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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARÃES - PR035979

JOSE MIGUEL GARCIA MEDINA - PR021731
AGRAVADO : JOSÉ FAGUNDES MAIA NETO
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA GONCALVES DOS SANTOS MAIA
ADVOGADO : THAÍSE DIAS LIMA DE SOUZA - DF031040
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA. ELEVADO VALOR. 
IMPENHORABILIDADE.
1. Discute-se nos autos acerca da possibilidade de penhora de imóvel, 
residência da família, de alto valor.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que 
para que seja reconhecida a impenhorabilidade do imóvel, prevista na Lei 
nº 8.009/1990, basta que o imóvel sirva como residência da família, sendo 
irrelevante se ele é ou não de elevado valor.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO SAFRA S.A. contra a 

decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, 

nessa extensão, negar-lhe provimento.

Em suas razões, o agravante postula a reforma da decisão agravada 

reafirmando a ofensa ao artigo 1.022, II, do Código de Processo Civil e argumentando 

que inaplicável o óbice da Súmula nº 568/STJ.

Aduz que o tribunal de origem foi
 
 

"(...) omisso ao fato de que era necessário flexibilizar a 
impenhorabilidade do imóvel de matrícula n. 1.930 do 2.º CRI de Brasília 
(DF), diante da possibilidade de que o imóvel constrito, dado o seu 
elevadíssimo valor, seja alienado judicialmente para satisfazer o crédito e 
parte deste valor seja resguardado aos devedores para a aquisição de uma 
outra moradia" (e-STJ fl. 1.217).
 
 
Defende, ainda, que o imóvel em razão da sua suntuosidade não faz jus à 
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impenhorabilidade conferida ao bem de família.

A parte contrária não apresentou impugnação (e-STJ fls. 1.226/1.227).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Cuida-se, na origem, de agravo de instrumento em execução de título 

extrajudicial interposto contra decisão que reconheceu a impenhorabilidade do imóvel 

matriculado sob nº 1.930, do 2º Ofício do Registro de Imóveis de Brasília/DF, por ser 

residência da família.

A Corte local dirimiu a controvérsia aos seguintes fundamentos:
 
 
"(...)
Os recorrentes defendem a impenhorabilidade do imóvel em que 

residem (Conjunto 06, Casa 19, do SHIN QL 15, Lago Norte, Brasília-DF, CEP 
71535-265, matriculado sob n.º 1.930, do Cartório do 2° Ofício de Registro de 
Imóveis do Distrito Federal), pois se trata de bem de família.

Por ocasião do julgamento levado à efeito às fls. 961/967, 
asseverou-se que 'Os recorrentes apresentaram diversas provas de que 
residem no imóvel objeto da penhora / arresto e afirmaram que possuem 
outros dois imóveis (um no Distrito Federal e outro no Ceará), que não são 
utilizados como residência por eles.'

(...)
No caso presente, emerge da prova dos autos que apenas um dos 

imóveis é residência da família, não obstante a propriedade de outros 
imóveis, que, ao que se alega, servem como renda e não como residência.

(...)
Ressalte-se que o fato de o imóvel ser suntuoso não configura 

exceção à proteção legal.
É o caso, pois, de declarar a impenhorabilidade do imóvel 

matriculado sob nº. 1.930, do 2º Ofício do Registro de Imóveis de 
Brasília/DF, mantendo-se eventual penhora sobre os demais imóveis dos 
devedores" (e-STJ fls. 1.118/1.121).
 
 
O tribunal de origem rejeitou os embargos de declaração opostos, 

consignando que:
 
 
"(...)
No caso presente, emerge da prova dos autos que apenas um dos 

imóveis é residência da família, não obstante a propriedade de outros 
imóveis, que, ao que se alega, servem como renda e não como residência.

Vale a observação de que, com a consolidação do posicionamento 
da Colenda Corte Superior, tal orientação vem sendo adotado por esta E. 
Câmara, como se vê nos seguintes arestos: Agravo de Instrumento 2274439-
95.2022.8.26.0000, Relator: Maia da Rocha, Data do Julgamento: 
17/02/2023; e Agravo de Instrumento 2110874-18.2023.8.26.0000, Relator: 
Paulo Alcides, Data do Julgamento: 18/05/2023.

Ressalte-se que o fato de o imóvel ser suntuoso não configura 
exceção à proteção legal" (e-STJ fl. 1.140).
 
 
De início, no tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o 
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tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 

com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese, tendo examinado 

expressamente as alegações a respeito da penhora do imóvel.

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o 

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, 
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. 
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos 
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos 
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida 
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram 
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não 
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade 
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023 - grifou-se).
 
A respeito do mérito, o recurso especial aduziu, em síntese, que o imóvel em 

Documento eletrônico VDA44678224 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 28/11/2024 16:34:05
Código de Controle do Documento: 9f0db30f-3086-4fe1-8771-22b9c2be20db



razão da sua suntuosidade não faz jus à impenhorabilidade conferida ao bem de 

família.

No entanto, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que 

para que seja reconhecida a impenhorabilidade do imóvel, prevista na Lei nº 

8.009/1990, basta que o imóvel sirva como residência da família, sendo irrelevante se 

ele é ou não de elevado valor.

A propósito:
 
"CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
BEM DE FAMÍLIA DE ALTO VALOR. IMPENHORABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83 DO STJ. 
1. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte, para efeito da proteção 
do art. 1º da Lei n. 8.009/1990, basta que o imóvel sirva de residência para 
a família do devedor, sendo irrelevante o valor do bem. Isso porque as 
exceções à regra de impenhorabilidade dispostas no art. 3º do referido texto 
legal não trazem nenhuma indicação nesse sentido. Logo, é irrelevante, a 
esse propósito, que o imóvel seja considerado luxuoso ou de alto padrão 
(AgInt no AREsp n. 2.456.158/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024). 
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem ao analisar a controvérsia 
entendeu pela proteção ao bem de família, independente de seu valor, 
porquanto comprovado ser o único imóvel residencial da entidade familiar do 
devedor. Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 
Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 1.963.732/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 
25/9/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. BEM DE FAMÍLIA. VALOR 
ELEVADO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. ACÓRDÃO ESTADUAL QUE 
INDICA QUE A PARTE RESIDE EM DETERMINADO IMÓVEL, APESAR DE 
SER TITULAR DE OUTRO BEM DE MENOR VALOR. IMPENHORABILIDADE 
DO BEM QUE É EFETIVAMENTE UTILIZADO COMO RESIDÊNCIA, 
INDEPENDENTEMENTE DO VALOR DO IMÓVEL. PRECEDENTES DA 
TERCEIRA TURMA DO STJ. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 83/STJ. 
PROTEÇÃO LEGAL. EXCEÇÕES. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. O exame do recurso especial não demandou o revolvimento de fatos e 
provas, tendo em vista que a moldura fática foi suficientemente delineada 
pela segunda instância, tendo-se procedido apenas à revaloração jurídica 
desse panorama, o que é admitido pela jurisprudência deste Tribunal. 
2. Para efeito da proteção do art. 1º da Lei n. 8.009/1990, basta que o 
imóvel sirva de residência para a família do devedor, sendo irrelevante que o 
bem seja considerado luxuoso ou de alto padrão. 
3. Esta Terceira Turma perfilha o entendimento de que o critério de 'imóvel de 
menor valor', previsto no art. 5º, parágrafo único, da Lei n. 8.009/1990, deve 
ser aplicado no caso de haver mais de um imóvel sendo utilizado como 
residência da entidade familiar, o que não se extrai do acórdão recorrido. 
4. O precedente citado pela agravante não diverge do posicionamento 
jurisprudencial deste Colegiado - no sentido de ser necessário que o devedor 
resida também no imóvel de menor valor -, não havendo, portanto, como 
aplicar a Súmula 83/STJ à pretensão da parte adversa. 
5. As hipóteses que autorizam a penhora do bem de família comportam 
interpretação restritiva, haja vista que o escopo da Lei n. 8.009/1990 é de 
proteger a entidade familiar no seu conceito mais amplo (AgInt no AREsp n. 
2.184.536/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 31/5/2023). 
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de 
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que não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo interno 
que teve seu recurso não conhecido integralmente ou improvido. 
7. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.549.035/SC, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe 
de 23/8/2024).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. BEM DE 
FAMÍLIA. ALTO VALOR DO IMÓVEL. IMPENHORABILIDADE MANTIDA. 
SÚMULA 568/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
1. Ação de execução de título extrajudicial. 
2. Os imóveis residenciais de alto padrão ou de luxo não estão excluídos, em 
razão do seu valor econômico, da proteção conferida aos bens de família 
consoante os ditames da Lei nº 8.009/90. Súmula 568/STJ. 
3. Diante da análise do mérito em que foi desacolhida a pretensão do 
agravante, fica prejudicada a divergência jurisprudencial. 
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.107.604/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
19/10/2022).
Correta, portanto, a aplicação da Súmula nº 568/STJ.

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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